
ELEIÇÕES MUNICIPAIS: garantir vagas em
creches está nos planos do seu candidato?

    As novas gestões municipais terão a tarefa de garantir que todas as crianças frequentem as
escolas. Quando o assunto é a universalização do ensino, o Brasil não apenas não avançou como
recuou nos últimos anos, especialmente na educação infantil – etapa cuja administração cabe aos
municípios. E não é apenas na pré-escola que o país precisa avançar, mas na oferta de vagas nas
creches, que têm filas de espera em diversas cidades do país.

    A educação é um direito da população e, para especialistas, o tema deve ser observado com
atenção por aqueles que vão escolher representantes pelos próximos quatro anos nas eleições
municipais de outubro deste ano.

    Demandas não faltam. “Famílias ficam com as crianças em uma fila de espera e não conseguem
ter o seu direito garantido. Muitas vezes também os municípios não conseguem priorizar o acesso à
creche para as crianças que estão em situações de vulnerabilidade, por ainda não ter organizado
critérios de priorização no caso de não ser possível atender a toda a demanda. A gente tem ainda o
cenário de famílias que desconhecem o direito do acesso à creche ou que também não vão atrás de
uma vaga por saber da dificuldade no seu contexto de conseguir uma vaga para criança próximo à
residência ou próximo ao local de trabalho”, ressalta a gerente de Políticas Públicas da Fundação
Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV), Karina Fasson. A fundação é uma organização da sociedade
civil voltada para a primeira infância.

    De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 2019 e 2022, o Brasil
não avançou na meta de universalizar a educação infantil. A frequência escolar das crianças com 4 e
5 anos de idade – início da obrigatoriedade da educação básica – recuou 1,2 ponto percentual no
período, passando de 92,7% para 91,5%.

    No Brasil, todas as crianças e adolescentes de 4 a 17 anos devem estar matriculados na escola,
conforme a Emenda Constitucional 59/09. Os municípios devem atuar prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil, que abrange creches (para bebês e crianças até 3 anos) e pré-
escolas (4 e 5 anos).

    A creche não é uma etapa obrigatória, e as famílias podem optar por matricular as crianças, mas é
dever do poder público oferecer as vagas que são demandadas. Isso ficou ainda mais claro em 2022,
após a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de ampliar a obrigatoriedade da oferta de ensino
também para creches. Até então, os municípios podiam negar a matrícula alegando falta de vagas.
As eleições de 2024 serão as primeiras desde que a decisão entrou em vigor.

     Ainda segundo o IBGE, em todo o país, cerca de 2,3 milhões de crianças de 0 a 3 anos não estão
em creches por alguma dificuldade em acessar o serviço: seja por falta de escola, inexistência de
vaga ou porque a instituição de ensino não aceitou o aluno em função da idade.

    “A gente tem um desafio da garantia da educação infantil com qualidade. Não basta oferecer uma



vaga.  Essa  educação  tem  que  ser  uma  educação  de  qualidade,  que  esteja  alinhada  com  os
documentos nacionais vigentes”, diz Fasson, que acrescenta:

    “A importância de uma proposta pedagógica centrada na criança, nos seus interesses, na maneira
como  ela  se  desenvolve,  que  considere  o  lúdico,  que  considere  a  exploração  dos  diferentes
ambientes, das diferentes linguagens.”

 

Educação no centro do debate

    Segundo a professora do Departamento de Ciência Sociais da Universidade Federal Fluminense
em Campos (ESR/UFF), Mariele Troiano, que atua na área de Ciência Política, embora haja um certo
consenso sobre a  importância  da educação,  o  tema não ocupa espaço central  nas  campanhas
eleitorais.

    “Os municípios são responsáveis pela maior porcentagem da educação básica em nosso país e
conforme o Artigo 211 da Constituição Federal, espera-se dos municípios protagonismo no ensino
fundamental e na educação infantil. Então, o tema deveria estar entre prioridades absolutas dos
candidatos. Na minha concepção, ainda podemos avançar mais”, diz Mariele.

    Para ela, o debate em torno da educação precisa ser melhor qualificado. “Na minha percepção,
afirmar em campanhas eleitorais que precisamos 'de mais escolas, mais creches' não sustenta mais
os discursos. É preciso apresentar propostas que considerem a educação em sua completude: desde
o transporte escolar, a merenda, o material escolar, a capacitação do corpo docente, o salário e
carreiras  dos  funcionários.  O  ensino  que  seja  de  qualidade,  mas  também  inclusivo.  Poucos
candidatos estão falando de educação inclusiva, por exemplo”.

    Diante da decisão do STF, a professora esperava que as creches ocupassem um espaço mais
central durante a campanha, o que não tem acontecido. “O Supremo ratifica a responsabilidade do
município com a educação desde a creche, passando pela pré-escola e pelo ensino fundamental.
Embora a aposta como tema quente, muitos candidatos ainda não o consideram relevante. Acho que
isso reforça ainda mais a importância da decisão de 2022, como revela ser um ponto crucial para a
escolha eleitoral”.

    Cabe, então, ao eleitorado cobrar isso dos candidatos. “O eleitorado é atravessado diretamente
pelo tema, no seu dia a dia. Não só é a criança que precisa da escola, da creche enquanto os pais
trabalham, mas porque a escola significa também saúde, alimentação, transporte, segurança. Além
disso, a educação em nosso país é sinônimo de transformação social, possibilidade de melhores
condições de vida. Estar atento ao tema nas eleições já sinaliza a consciência do exercício do direito
e dever estruturado e fomentado pelo viés educacional”, defende.
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